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Balanço Patrimonial

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Em 31 de dezembro de 2017 e 2016

(Valores expressos em reais)

ATIVO

Nota 
Explicativa

31.12.2017 31.12.2016

Circulante
Caixa e Equivalentes de Caixa 4 5.769.840 6.547.052
Contas a Receber 5 10.228.896 10.755.827
Estoques 193.712 26.457
Adiantamentos Concedidos 6 708.417 749.441
Despesas Antecipadas 28.178 90.613
Impostos a Recuperar - 577

16.929.043 18.169.967

Não Circulante
Contas a Receber 5 10.864.082 11.433.135
Adiantamentos a Longo Prazo 6 800.000 800.000
Investimentos 7 219.710 181.513
Intangível 8 211.087 589.274
Imobilizado 9 10.604.608 12.013.947

22.699.486 25.017.870

Total do Ativo 39.628.529 43.187.837

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis
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BALANÇOS PATRIMONIAIS
Em 31 de dezembro de 2017 e 2016

(Valores expressos em reais)

PASSIVO

Nota 
Explicativa

31.12.2017 31.12.2016

Circulante
Fornecedores 10 2.972.763 3.759.524
Obrigações Tributárias 184.859 198.657
Obrigações Trabalhistas e Sociais 11 2.882.281 3.178.844
Projetos de Pesquisas 12 7.741.333 7.418.382
Empréstimos e Financiamentos 13 3.854.855 1.817.931
Adiantamentos 14 1.149.185 1.741.251
Obrigações Provisionadas 14 47.620 51.658

18.832.897 18.166.246

Não Circulante
Programa Germinar 15 4.313.539 4.698.559
Provisões Trabalhistas 11 1.269.735 41.029
Projetos de Pesquisas 12 10.533.959 13.714.104
Empréstimos e Financiamentos 13 3.420.890 6.519.083

19.538.122 24.972.774

Patrimônio Líquido
Fundo Social 16 818.985 818.985
Mantenedoras 16 1.146.947 1.146.947
Superávit / Déficit Acumulados (708.423) (1.917.116)

1.257.510 48.817

Total do Passivo e Patrimônio Líquido 39.628.529 43.187.837

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis
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DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS 
Em 31 de dezembro de 2017 e 2016

(Valores expressos em reais)

(Valores expressos em reais)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
 Em 31 de dezembro de 2017 e 2016

Nota 
Explicativa

31.12.2017 31.12.2016

Receita de Serviços Prestados 19.185.043 17.776.934
Receita de Vendas 955.892 873.070
Receitas com Contribuições das Cooperativas 13.543.629 11.653.302
Receita Operacional Bruta 17 33.684.563 30.303.306

(=) Superávit Bruto 33.684.563 30.303.306

Despesas gerais e administrativas 18 (13.211.663) (12.404.046)
Despesas com pessoal (19.665.287) (17.867.593)
Outras receitas (despesas) 536.282 306.936
Resultado financeiro 19 (135.202) (115.978)

(32.475.870) (30.080.680)

Superávit do exercício 1.208.693 222.626

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Descrição Total

Saldos em 1º de janeiro de 2016 818.985 1.146.947 (2.139.742) (173.809)

Superávit do Período - - 222.626 222.626

Saldos em 31 de dezembro de 2016 818.985 1.146.947 (1.917.116) 48.817

Superávit do Período - - 1.208.693 1.208.693

Saldos em 31 de dezembro de 2017 818.985 1.146.947 (708.423) 1.257.510

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

 Fundo Social 
 Ivestimentos de 
Mantenedoras 

 Superávit/ 
Déficit 

Acumulados 
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(Valores expressos em reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
 Em 31 de dezembro de 2017 e 2016

31.12.2017

Superávit líquido do exercício 1.208.693    
Itens que não afetam o caixa operacional

Depreciação e amortização 1.094.213      
Baixa de ativo imobilizado 1.256.812      

3.559.719    

Fluxo de caixa das atividades operacionais
(- /+) Aumento / diminuição nos contas a receber 1.095.985      
(- /+) Aumento / diminuição nos estoques (167.254)        
(- /+) Aumento / diminuição nos adiantamentos concedidos 41.023           
(- /+) Aumento / diminuição nas despesas antecipadas 62.436           
(- /+) Aumento / diminuição nos impostos a recuperar 577               
(+/-) Aumento / diminuição em fornecedores (786.761)        
(+/-) Aumento / diminuição em obrigações tributárias (13.798)          
(+/-) Aumento / diminuição em obrigações trabalhistas 932.144         
(+/-) Aumento / diminuição em projetos de pesquisas (2.857.193)     
(+/-) Aumento / diminuição no Programa Germinar (385.020)        
(+/-) Aumento / diminuição em outras obrigações (596.104)        

(=) Caixa líquido das atividades operacionais 885.753        

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
  Aquisições de investimentos (38.197)          
  Aquisições de bens do imobilizado (563.499)        
(=) Caixa líquido das atividades de investimentos (601.696)      

Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
  Empréstimos e Financiamentos (1.061.269)     
(=) Caixa líquido das atividades de financiamentos (1.061.269)   

(=) Aumento (diminuição) de caixa e de equivalentes de caixa (777.211)      

  Caixa no início do período 6.547.052      
  Caixa no final do período 5.769.840      
(=) Diminuição de caixa e de equivalentes de caixa (777.211)      

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis.
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Balanço Social

Receitas 31.12.2017 31.12.2016 %
(+) Receitas Operacionais 33.684.563 30.303.306 11,16%
(+) Resultados não-operacionais 536.282 306.936 74,72%

Insumos adquiridos de terceiros

(-) Serviços de terceiros 783.031 460.381 70,08%
(-) Materiais, energia e outros 1.466.790 2.738.920 -46,45%
(-) Outros custos e despesas operacionais 7.330.979 6.644.189 10,34%

(=) Valor Adicionado Bruto 24.640.045 20.766.753 18,65%

(-) Depreciação, amortização e exaustão 3.559.719 1.710.328 108,13%

(=) Valor Adicionado Líquido produzido pela instituição 21.080.326 19.056.424 10,62%

(+) Receitas financeiras 588.886 874.572 -32,67%

(=) Total do Valor Adicionado a Distribuir 21.669.212 19.930.996 8,72%

DESTINAÇÃO DO VALOR ADICIONADO

Remuneração do trabalho (pessoal e encargos) 18.853.168 16.987.786 10,98%
Participação dos empregados 812.120 879.807 -7,69%
Impostos, taxas e contribuições 101.823 60.369 68,67%

Capital de Terceiros

Despesas financeiras (juros) 597.600 737.196 -18,94%
Aluguéis pagos 95.809 1.043.212 -90,82%
Superávit ou déficit do exercício 1.208.693 222.626 442,92%

(=) Total do Valor Destinado ou Distribuído 21.669.212 19.930.996 8,72%

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

A demonstração do valor adicionado mostra quanto a instituição gerou de riquezas para a sociedade, qual foi a

participação do governo, quanto foi a parcela para reinvestimento nas atividades fins e qual foi o valor destinado

à remuneração do trabalho. O valor adicionado pode ser entendido como a diferença entre o valor da receita e o

custo dos insumos adquiridos de terceiros (matéria-prima, materiais consumidos e serviços).

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO
 Em 31 de dezembro de 2017 e 2016

(Valores expressos em reais)
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1. Contexto operacional  
 

A busca por uma produção de qualidade sempre esteve presente nos ideais dos 
imigrantes holandeses que se instalaram nos Campos Gerais – região centro sul do 
Paraná. Foi lá que fundaram três cooperativas de produção que são referência em 
todo o país: Frísia, em 1941 (na época, Batavo); Castrolanda, em 1951 e Capal, em 
1960. 
 
A característica de atuação do grupo, denominado ABC foi sempre marcada pela 
presença de assistência técnica pecuária e agrícola de primeira, para atender a 
demanda necessária. A qualidade do leite e a quantidade de litros produzidos logo 
ganharam destaque em todo o país. Tanto que a região ficou conhecida como uma das 
bacias leiteiras de excelência no Brasil. 
 
Na agricultura os desafios foram maiores. O solo dos Campos Gerais era pobre em 
fertilidade e pouco resistente a erosões. Este problema foi resolvido em 1976, com a 
ajuda de um engenheiro agrônomo recém-chegado da Holanda, Johannes Peeten, uma 
equipe deu início a implantação do plantio direto.  
 
Entretanto, assim como problemas eram resolvidos, outros apareciam e necessitavam 
soluções, para serem ajustados à nova tecnologia que estava sendo desenvolvida. 
Entre elas, a utilização adequada de novos equipamentos para plantio, o controle de 
ervas daninhas, a necessidade de rotação de culturas, análise de custos, entre outras. 
 
A carência de respostas e a urgência de resultados fizeram com que os produtores do 
grupo ABC, reunidos na então chamada “Comissão Agrícola Central”, determinassem 
estudos para a criação de uma instituição, de caráter particular sem fins lucrativos, 
que desse amparo tecnológico e sequência aos trabalhos. Foi assim que, em 23 de 
outubro de 1984, foi instituída a “Fundação ABC para Assistência e Divulgação Técnica 
Agropecuária”. 
 
A Fundação ABC é uma instituição de caráter particular, sem fins lucrativos, que 
realiza pesquisa aplicada para desenvolver e adaptar novas tecnologias, com o 
objetivo de promover soluções tecnológicas para o agronegócio aos mais de 4 mil 
produtores rurais filiados das Cooperativas Frísia, Castrolanda e Capal, além dos 
agricultores contribuintes, como os da Coopagrícola (Ponta Grossa-PR) e dos grupos 
Apta (Londrina-PR) e BWJ (Formosa-GO). 

 
 
 
  

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E 2016
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2. Base de elaboração e apresentação das demonstrações contábeis 
 

2.1. Declaração de conformidade (com relação às normas IFRS e às normas do CPC) 
 

As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo as disposições da 
Comissão de Valores Mobiliários – CVM, as normas e procedimentos emanados 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC, bem como as do Instituto dos 
Auditores Independentes – IBRACON. 
 

2.2. Base de apresentação 
 

As demonstrações contábeis são apresentadas na moeda Real, que é a moeda 
funcional da Fundação. 

 
As demonstrações contábeis foram aprovadas pela administração em 19 de 
fevereiro de 2018. 

 
3. Principais práticas contábeis adotadas 

 
As Demonstrações Contábeis estão estruturadas de acordo com as normas contábeis 
de uso corrente e de conformidade com as disposições vigentes na legislação 
societária, onde aplicável, apresentando-se de forma comparada com as do exercício 
anterior, inclusive, de acordo com a Lei nº 11.638/07. 
 
As Demonstrações Contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, levando em conta as seguintes e principais diretrizes: 
 

3.1. Apuração do resultado 
 

O resultado é apurado pelo regime de competência de exercícios. Os 
rendimentos e encargos incidentes sobre os Ativos e Passivos, bem como os 
efeitos de ajustes de valores do Ativo para o valor de realização ou de mercado, 
quando aplicável, estão reconhecidos no resultado. 

 
3.2. Conversão de operações em moeda estrangeira 

 
Os direitos e obrigações monetários denominados em moedas estrangeiras são 
convertidos às taxas de câmbio vigentes na data das demonstrações contábeis. 
As receitas de vendas, custo e despesas denominadas em moedas estrangeiras 
são convertidas pela taxa média de câmbio do mês de suas ocorrências. 
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3.3. Caixa e equivalentes de caixa 
 

Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários e 
outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais 
de até três meses (com risco insignificante de mudança de valor), sendo o saldo 
apresentado líquido de saldos em contas garantidas na demonstração do fluxo de 
caixa. 

 
3.4. Contas a receber de clientes 

 
Os valores a receber são registrados e mantidos no balanço patrimonial pelo valor 
nominal dos títulos representativos desses créditos, acrescidos das variações 
monetárias ou cambiais, quando aplicáveis, deduzidos de provisão para cobrir 
eventuais perdas na sua realização. A provisão para créditos de liquidação 
duvidosa é constituída em montante considerado suficiente pela Administração 
para cobrir eventuais perdas estimadas na realização desses créditos. O valor 
estimado da provisão para créditos de liquidação duvidosa pode ser modificado 
em função das expectativas da Administração com relação à possibilidade de se 
recuperar os valores envolvidos, assim como por mudanças na situação financeira 
dos clientes. 

 
3.5. Estoques 

 
Os estoques foram avaliados ao custo médio de aquisição ou produção, não 
superando os de mercado. 

 
As perdas comprovadas ou prováveis de determinados itens que, em função do 
tempo, do avanço tecnológico ou de outros fatores, tenham se tornado ou 
possam tornar-se obsoletos ou deteriorados, devem ser objeto de ajuste por 
provisão. Nesses casos devem ser avaliados pelo seu valor líquido de realização. 

 
3.6. Imobilizado 

 
Os bens do imobilizado estão demonstrados ao custo de aquisição, deduzidos da 
depreciação acumulada até a data do encerramento do balanço pelo método 
linear, tomando-se por base os dados contábeis registrados nas respectivas 
contas. 

 
A Fundação optou por não efetuar ajustes correspondentes ao valor justo dos 
bens no exercício de 2017, bem como nos saldos apresentados em comparativo, 
em função de estimar irrelevantes os efeitos dos referidos ajustes. A estimativa 
mencionada foi obtida através de análise e estudo, levando em consideração de 
seu julgamento as características e utilidades dos bens, tempo de uso, atividade 
operacional e dispositivos técnicos contidos na Interpretação sobre a Aplicação 
Inicial ao Ativo Imobilizado e à Propriedade para Investimento – IT 10, aprovada 
pela Resolução CFC nº 1.263/09 e no Pronunciamento Técnico – CPC 27, aprovado 
pela Resolução do CFC nº 1.177/09. 
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3.7. Provisões para perdas por impairment em ativos não financeiros 
 

Os ativos não financeiros são revisados anualmente para verificação do valor 
recuperável. Quando houver indício de perda do valor recuperável (impairment), 
o valor contábil do ativo (ou a unidade geradora de caixa à qual o ativo tenha 
sido alocado) será testado. Uma perda é reconhecida pelo valor em que o valor 
contábil do ativo exceda seu valor recuperável. Este último é o valor mais alto 
entre o valor justo de um ativo (ou de uma UGC), menos as despesas de venda, 
e o valor em uso.  

 
Para fins de avaliação de perda, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos 
para os quais existem fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades 
Geradoras de Caixa (UGCs)). Os ativos não financeiros que tenham sofrido 
redução são revisados para identificar uma possível reversão da provisão para 
perdas por impairment na data do balanço. 

 
3.8. Não circulante 

 
Os direitos realizáveis e as obrigações vencíveis após os 12 meses subsequentes 
à data das demonstrações contábeis são consideradas como não circulantes. 

 
3.9. Empréstimos 

 
Estão segregados em curto e longo prazo, atualizados pelos encargos contratuais 
incorridos até a data do Balanço e contabilizados como despesas financeiras. 

 
3.10. Passivo circulante e não circulante 

 
Os passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos valores 
conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável dos correspondentes 
encargos incorridas até a data do balanço patrimonial. 

 
3.11. Benefícios a empregados 

 
Os pagamentos de benefícios tais como salário, férias vencidas ou proporcionais, 
bem como os respectivos encargos trabalhistas incidentes sobre estes benefícios, 
são reconhecidos mensalmente no resultado obedecendo-se o regime de 
competência. 

 
3.12. Provisão para contingências 

 
Os passivos contingentes são constituídos sempre que a perda for avaliada como 
provável o que ocasionaria uma provável saída de recursos para a liquidação das 
obrigações, e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente 
segurança levando em conta a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das 
ações, similaridade com processos anteriores, complexidade e no 
posicionamento de tribunais. Os passivos contingentes classificados como perdas 
possíveis não são reconhecidos contabilmente, sendo apenas divulgados nas 
demonstrações financeiras, e os classificados como remotos não requerem 
provisão e nem divulgação. 
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3.13. Reconhecimento da receita  
 

A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber 
pela comercialização de serviços no curso normal das atividades da Fundação. 
A receita é apresentada líquida de impostos, abatimentos e descontos. 
Geralmente, o montante de receitas brutas é equivalente ao valor das notas 
fiscais emitidas. 

 
A Fundação reconhece a receita quando: (i) o valor da receita pode ser 
mensurado com segurança; (ii) é provável que benefícios econômicos futuros 
fluam para a entidade e (iii) critérios específicos tenham sido atendidos para 
cada uma das atividades da Fundação, conforme descrição a seguir. 
 

3.14. Mudanças em políticas contábeis 
 

Novas normas, interpretações e alterações com aplicação efetiva após 31 de 
dezembro de 2017 
 
Existem três novas normas que serão efetivas em 2018 e 2019 que poderão 
afetar diversos tipos de entidades e devem resultar em alterações bastante 
significativas nas suas demonstrações contábeis. Estas normas são o IFRS 9 
Financial instruments, o IFRS 15 Revenue from contracts with customers e o IFRS 
16 Leases. Portanto, elas não foram adotadas de forma antecipada nestas 
demonstrações contábeis e, portanto, poderão impactar de maneira 
significativa as demonstrações contábeis da Companhia no futuro. 
IFRS 9 Financial Instruments: 
 
O IFRS 9 estará vigente para exercícios findos a partir de 1° de janeiro de 2018. 
Esta nova norma contém três categorias principais para classificação e 
mensuração de ativos financeiros: (i) Custo Amortizado; (ii) Valor Justo 
registrado por meio de Outros Resultados Abrangentes; e (iii) Valor Justo 
registrado por meio do Resultado do Exercício (categoria residual). Uma das 
principais alterações está relacionada aos ativos financeiros classificados na 
categoria de “Valor Justo registrado por meio de Outros Resultados 
Abrangentes”, sendo também aplicável em determinados passivos financeiros 
que atendem determinados critérios de classificação. Assim, os instrumentos 
financeiros na categoria de “Valor Justo por meio de Outros Resultados 
Abrangentes” são registrados no balanço pelo seu valor justo (para refletir os 
fluxos de caixas esperados pela venda), sendo a parte relativa ao custo 
amortizado registrada no resultado do exercício (para refletir o recebimento 
dos fluxos de caixa contratuais), sendo a diferença registrada em Outros 
Resultado Abrangentes, devendo ser posteriormente reciclada para o resultado 
do exercício quando da venda/baixa do instrumento financeiro. A outra 
principal alteração está relacionada ao “impairment” de ativos financeiros, 
como por exemplo as provisões para créditos de liquidação duvidosa, em que o 
modelo de “perda esperada” substitui o modelo de “perda incorrida”. O novo 
modelo de “perda esperada” deve impactar materialmente todas as entidades 
que detenham instrumentos financeiros nas categorias de “Custo Amortizado” 
e “Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes”. 
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IFRS 15 Revenues from contracts with customers: 
 
O IFRS 15 estará vigente para exercícios findos a partir de 1° de janeiro de 2018. 
Esta nova norma contém significativamente mais orientações e requerimentos 
em comparação às normas e interpretações existentes. Na nova norma, a 
receita deverá ser reconhecida levando-se em consideração os cinco critérios a 
seguir que precisam ser atendidos de forma cumulativa: (i) identificar o 
contrato; (ii) identificar as obrigações de “performance”; (iii) determinar o 
preço da transação; (iv) alocar o preço da transação para cada obrigação de 
“performance”; e (v) reconhecer a receita somente quando cada obrigação de 
“performance” for satisfeita. A adoção desta nova norma pode resultar no fato 
de que em muitas entidades o momento e a natureza do reconhecimento de 
receita deverão ser modificados. 
 
IFRS 16 Leases: 
 
O IFRS 16 estará vigente para exercícios findos a partir de 1° de janeiro de 2019.  
Esta nova norma substitui IAS 17 Leases, IFRIC 4 Determining whether an 
Arrangement contains a Lease, SIC-15 Operating Leases – Incentives e SIC-27 
Evaluating the Substance of Transactions Involving the Legal Form of a Lease. 
Os requerimentos de contabilização para os arrendadores permanecem 
substancialmente os mesmos em comparação às normas atualmente vigentes.  
Entretanto, há alterações significativas para os arrendatários na medida em que 
o IFRS 16 determina um modelo único apenas para os arrendatários ao eliminar 
a distinção entre arrendamento financeiro e operacional de forma a resultar em 
um balanço patrimonial refletindo um “direito de uso” dos ativos e um 
correspondente passivo financeiro. Assim, para muitas entidades o efeito de 
registrar todas as operações de leasing no balanço patrimonial poderá ser muito 
significativo. 
 
Os efeitos do IFRS 15 Revenues from Contracts with Customers e IFRS 9 Financial 
Instruments ainda estão sob análise da administração da Entidade (2), uma vez 
que os mesmos poderão gerar impactos significativos nas demonstrações 
contábeis no futuro. 
 

4. Caixa e equivalentes de caixa 
   

31.12.2017  31.12.2016      

Caixa 
 

              2.906             5.309  
Bancos Conta Movimento 

 
           749.816            81.335  

Aplicação BB - Melhor Genético 
 

                    -            47.501  
Aplicação BB - Fomento Ovinocultura 

 
                    -            34.611  

Aplicação BB - Projeto Rede Clima 
 

           209.042          515.873  
Poupança - Banco Sicredi 

 
                    -             7.108  

Aplicação Sicredi - PROGRAMA GERMINAR 
 

        4.313.281       4.698.513  
Aplicação Sicredi 25820 Pré-fixado 

 
                    -       1.066.817  

Cooperativas Conta Movimento 
 

           490.346            88.440  
PagSeguro 

 
              4.450             1.543    
      5.769.840      6.547.052  
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As aplicações foram contratadas pela variação de 90% a 103% da variação do CDI 
(Sicredi), automática 0,8% a.m. e Pré-Fixada a 13,29% a.a. (Sicredi) e cotas em fundo 
de investimento 0,4602% a 0,6166% em agosto de 2017 (Banco do Brasil).  
 

5. Contas a receber 
   

31.12.2017  31.12.2016 
     

Clientes Diversos        21.073.064   22.085.100 
Empréstimo Compulsório s/ combustíveis                      -   3.461 
Depósito judicial              18.957   27.117 
Contratos de ensino                   956   21.338 
ICMS                      -   45.372 
Funrural                      -   6.573 
      21.092.977   22.188.962 

     
Circulante        10.228.896   10.755.827 
Não Circulante        10.864.082   11.433.135 
 
Na conta de Clientes Diversos, o principal saldo se refere ao Projeto Agrodetecta 
junto ao cliente BASF S.A., no valor a receber de R$ 12.264 milhões em 31 de 
dezembro de 2017. 
 

6. Adiantamentos concedidos 
   

31.12.2017  31.12.2016 
     

Adiantamento a Fornecedores  73.009  67.531 
Adiantamento de Viagem  14.854  4.062 
Adiantamento de Férias  82.849  76.939 
Adiantamento Importação  164.008  47.485 
Adiantamento - Parcerias  24.641  29.138 
Adiantamento – Projetos de Pesquisa  200.427  298.885 
Adiantamento Mantenedoras  800.000  800.000 
Adiantamentos diversos  148.629  225.400 
  1.508.417  1.549.441 

     
Circulante  708.417  749.441 
Não Circulante  800.000  800.000 

 
7. Investimentos 

   
31.12.2017  31.12.2016 

     
Castrolanda Cooperativa Agroindustrial 1.048  960 
Frisia Cooperativa Agroindustrial  5.179  3.729 
Capal Cooperativa Agroindustrial  19.877  16.521 
Banco sicredi  193.606  160.304 
  219.710  181.513 
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O saldo de investimento trata-se da conta capital com as Cooperativas, na qual a 
Fundação ABC também é cooperada.  
 

 
8. Intangível  
  

31.12.2016  Aquisições  Baixas  Amortização  31.12.2017 

          
Softwares 366.514  -  (150)  (163.321)  203.043 
Marcas E Patentes 11.412  -  -  (3.368)  8.044 
Gastos Com Marketing 1.421  -  -  (1.421)  - 
Gastos C/ Planejamento 
Estratégico - 

 
-  -  -  - 

Desenvolvimento E 
Treinamento Rh 209.927 

 
-  (209.927)  -  - 

 589.274  -  (210.077)  (168.109)  211.087 

O valor da baixa no valor de 209.927 é referente a baixa da conta de Desenvolvimento 
e treinamento, levando em consideração que os valores contabilizados não são 
intangíveis, pois não geram fluxo de caixa futuros. 

 
 
9. Imobilizado 
  

31.12.2016  Aquisições  Baixas  Transferências  Depreciação  31.12.2017 
            

Terrenos 129.194  -  -    -  129.194 
Edificações 4.759.710  5.402  (314.618)  827.820  (220.724)  5.057.589 
Instal. equip. Moveis e Utens. 5.603.894  325.285  (421.378)  -  (543.501)  4.964.300 
Veículos 47.185  36.107  (31.000)  -  7.169  59.462 
Equipamentos de informática 641.813  59.354  (279.739)  -  (167.448)  253.979 
Semoventes 4.331  -  -  -  (1.600)  2.731 
Obras em andamento - CDE 
Ponta Grossa 17.967  94.370  -  (17.967)  -  94.370 
Obras em andamento - CDE 
Arapoti 104.613  -  -  (104.613)  -  - 
Obras em andamento - CDE 
Itaberá 50.236  -  -  (50.236)  -  - 
Obras em andamento - CDE 
Tibagi 21.176  42.983  -  (21.176)  -  42.983 
Obras em andamento – Sede 633.829  -  -  (633.829)  -  - 
 12.013.947  563.499  (1.046.735)  -  (926.104)  10.604.608 

 
As baixas ocorridas no período são referentes a ajustes contábeis, referente ao projeto 
SINCAF, no qual ao final do projeto os bens foram doados. Já com relação as demais 
baixas as mesmas foram por obsolescência. 
 
As contas  de obras em andamento se refere aos investimentos para adequação dos 
campos experimentais para atendimentos das Instruções Normativas 36 e 42 do 
Ministério da Agricultura, após a conclusão, as obras em andamentos são transferidas 
para o grupo de edificações. Os Bens Semoventes referem-se à aquisição de animal 
bovino da raça holandesa para estudos de digestibilidade, o qual encontra-se no 
Colégio Instituto Cristão.  
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10. Fornecedores 
   

31.12.2017  31.12.2016 
     

Fornecedores diversos          2.971.527       3.754.829  
(-) Devolução de compras                1.236             4.695  
        2.972.763      3.759.524  

 
O principal fornecedor é a empresa PESSL Instruments GMBH, responsável pela 
manutenção das Estações Meteorológicas relativas ao Projeto Agrodetecta (BASF), 
com o saldo de R$ 2.254.145. 

 
 
11. Obrigações Trabalhistas 

   
31.12.2017  31.12.2016 

     
Provisão de férias  1.579.422  1.568.533 
Provisão gratificação a funcionários (a)  895.851  933.130 
INSS  306.131  575.356 
FGTS  100.605  101.709 
Provisões p/fins rescisórios  139.250  41.145 
Provisões para contingências trabalhistas  1.130.757  - 
  4.152.016  3.219.872 

 
a) A provisão para gratificação é a participação dos colaboradores no desempenho da 

Fundação conforme critérios pré estabelecidos, o qual é chamado de participação 
na conquista de resultados (PCR), sendo que esta participação pode chegar até, no 
máximo, 1,2 salários do colaborador. Na média dos últimos anos, a participação tem 
ficado em 01 (um) salário base. 
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12. Projetos de Pesquisa 
   

31.12.2017  31.12.2016 
     

Agrodetecta  11.420.472  12.037.068 
Fitopatologia  531.400  1.508.924 
Fitotecnia  398.376  517.395 
Herbologia  763.000  1.810.800 
Forragicultura  140.497  177.976 
Melhoramento Genético de Ovinos  - 45.570 
Fomento de Ovinocultura  - 38.366 
Agrometeorologia  - 115.972 
Rede Clima Sul  170.570  477.436 
Solos e Nutrição de Plantas  278.700  628.448 
Entomologia  583.922  400.940 
Labef  97.064  88.200 
Estudos Ambientais e Resíduos  267.000  602.311 
Lab. Análise Ambiental e Resíduos  102.500  313.446 
Projeto Índice Qualidade da Água/Ambiental - 101.359 
LIGA  15.500  214.250 
Show Tecnológico  361.400  543.600 
Projeto Apta (Não Circulante)  - 102.445 
Projeto BWJ (Não circulante)  3.144.892  1.407.980 
  18.275.292  21.132.485 

     
Circulante  7.741.333  7.418.382 
Não Circulante  10.533.959  13.714.104 
Os saldos das contas referem-se aos contratos firmados com as empresas parceiras 
para realização de trabalhos de pesquisa para a próxima Safra.  
 
O Projeto Agrodetecta é mantido pela Basf S/A sendo o projeto mais importante, pois 
é o que tem maior representatividade monetária.  
 
 

13. Empréstimos e Financiamentos 
   

31.12.2017  31.12.2016 
     

Emp. Castrolanda coop. Agroindustrial         1.584.369       1.584.369  
Emp. Frisia cooperativa agroindustrial         1.861.773       1.861.773  
Emp. Capal cooperativa agroindustrial         1.365.927       1.365.927  
Bco CNH capital s.a                      -            22.312  
Empréstimo Banco do Brasil             345.321          408.419  
Emp. banco Sicredi - ctr b01031689 - inv.         1.232.437       1.474.282  
Emp. Finep - ref. 2046/10 - inv.             815.370       1.426.897  
Emp. Cit-dell ctr 00a0022616 - inv              70.548          193.035  
        7.275.745      8.337.014  

     

Circulante          3.854.855       1.817.931  
Não Circulante          3.420.890       6.519.083  
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Os financiamentos foram contratados às taxas de 0,50% a 1,57% ao mês e 2,5% a 21,11% 
ao ano, tendo como vencimento final 15 de novembro de 2023. As garantias oferecidas 
são os penhores dos bens ou produtos financiados, hipotecas, notas promissórias e 
avais. 

 
 
14. Adiantamentos 
   

31.12.2017  31.12.2016 
     

Adiantamento - Saúde  -  21.384 
Adiantamento Syngenta - Estagiários  -  17.682 
Adiantamento - Parcerias  -  63.584 
Adiantamento - Cooperativas mantenedoras -  1.537.198 
Adto - Créditos não Identificados  2.269  1.961 
Cheques a compensar- banco do brasil  4.217  3.567 
Adiantamentos RH - diversos  9.738  1.545 
Adiantamento de clientes  172.155  87.578 
Adiantamento contratos  965.023  6.752 
Adiantamento diversos  43.403  51.658 
  1.196.805  1.792.909 

 
 
15. Programa Germinar 
 

   Ativo    Passivo    
31.12.2017  31.12.2016  31.12.2017  31.12.2016          

Aplic. Banco Sicredi 
 

4.313.281  4.698.513  4.313.281  - 
Programa Germinar 

 
-  -  -  4.698.559 

 
 

4.313.281  4.698.513  4.313.281  4.698.559 
 

A Fundação administra um valor recebido de terceiros (Programa Germinar), que tem 
por obrigação contratual a prestação de contas e aplicação da verba em programa 
específico. Esses valores são controlados no ativo em aplicações financeiras (nota 04) 
e no passivo - obrigações programa germinar. Suas receitas e despesas são 
contabilizadas em contas de resultado. 
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16. Patrimônio Líquido 
 
 
O Fundo Social da Entidade é de R$ 819, contendo os bens móveis e imóveis recebidos 
na constituição da Fundação, conforme a Escritura Pública de Constituição da 
Fundação, assinada em 1984. 
 
Além disso, a Fundação recebeu doações de suas Mantenedoras, composta da seguinte 
maneira: 

   
31.12.2017  31.12.2016      

Frisia Cooperativa Agroindustrial  
 

435.107 
 

435.107 
Capal Cooperativa Agroindustrial 

 
265.572 

 
265.572 

Castrolanda Cooperativa Agroindustrial 446.268 
 

446.268 

 
 

1.146.947  1.146.947 
 
 
17. Receita Operacional Bruta 
   

31.12.2017  31.12.2016 

     
Receita de Serviços Prestados  19.185.043  17.776.934 
Receita de Vendas  955.892  873.070 
Receitas com Contribuições das Cooperativas 13.543.629  11.653.302 

  33.684.563  30.303.306 
 
 
 

As receitas da Fundação ABC advêm de três fontes: na prestação de serviço, onde a 
Fundação realiza análises e estudos conforme a necessidade do cliente; venda de 
produto resultante da análise realizada em campo e repasse das Cooperativas 
mantenedoras. Essa última é um valor pago mensalmente, de acordo do número de 
hectares de cada Cooperativa. 
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18. Despesas Gerais e Administrativas 
 

  31.12.2017  31.12.2016 
     

Combustível - veículos e maquinários  1.680.602  1.583.840 
Depreciação e amortização  1.500.026  1.763.275 
Analises  1.269.596  2.043.807 
Condução de ensaios  1.123.265  1.196.603 
Show tecnológico  360.679  342.041 
Manutenção geral  1.138.037  1.182.171 
Programa germinar   525.745  463.325 
Arrendamento de área  367.081  383.663 
Energia elétrica  432.300  405.242 
Viagens e estadias  403.383  310.238 
Prestação serv. Pessoa jurídica  324.473  181.620 
Internet  238.753  241.050 
Epis / uniformes  142.843  142.200 
Fretes  163.167  150.497 
Materiais para laboratório  47.071  224.508 
Despesas gerais e administrativas  3.494.640  1.789.965 
  13.211.663  12.404.046 

 
 

19. Resultado Financeiro 
   

31.12.2017  31.12.2016  
      
Outras receitas financeiras              50.346            28.068   
Juros recebidos s/ aplicação financeira               2.737                    -   
Descontos obtidos              67.013          190.347   
Programa germinar qualificação p/jovens            468.791          656.158   
Receitas financeiras           588.886         874.572   
      
Juros empréstimos           (597.600)        (737.196)  
Descontos concedidos                      -          (17.182)  
Despesas bancarias             (35.665)         (40.394)  
IRRF s/ aplicação financeira             (90.823)        (195.777)  
Despesas financeiras           (724.088)      (990.550)  
      
 Resultado financeiro           (135.202)      (115.978)  

 
 
20. Cobertura de seguros  

 
A administração da Entidade considera o montante segurado suficiente para cobertura 
de eventuais sinistros em suas instalações operacionais e administrativas. 
 
As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de 
trabalho de uma auditoria das demonstrações contábeis, consequentemente não 
foram auditadas pelos nossos auditores independentes. 
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21. Gerenciamento de risco de instrumentos financeiros 
 

A Entidade participa de operações envolvendo instrumentos financeiros, que se 
restringem às aplicações financeiras, à captação de empréstimos, em condições 
normais de mercado, estando todos estes reconhecidos nas demonstrações contábeis, 
os quais se destinam a atender às suas necessidades operacionais e a reduzir a 
exposição a riscos de crédito e de taxa de juros. Estes instrumentos são administrados 
por meio de estratégias operacionais, visando a liquidez, rentabilidade e minimização 
de riscos. 
 
Riscos de taxas de juros 

 
O objetivo da política de gerenciamentos de taxas de juros da Entidade é o de 
minimizar as possibilidades de perdas por conta de flutuações nas taxas de juros que 
aumentem as despesas financeiras relativas a empréstimos e financiamentos captados 
no mercado.  
 
A Entidade está exposta a taxas de juros flutuantes, sendo substancialmente 
relacionadas: 

▪ Às variações da taxa dos Certificados de Depósitos Interbancários (CDIs), que é 
a base de remuneração de suas aplicações financeiras e que são compatíveis 
com as taxas praticadas no mercado (Nota 4); 

▪ Aos juros sobre empréstimos e financiamentos (Nota 13); 
 
A Entidade monitora continuamente as taxas de juros de mercado com o objetivo de 
avaliar a eventual necessidade de contratação de operações para se proteger contra 
o risco de volatilidade dessas taxas e adotam política conservadora de captação e 
aplicação de seus recursos financeiros.  
 
Risco de crédito 

 
A Entidade monitora permanentemente o nível de suas contas a receber o que limita 
o risco de contas inadimplentes, além do contínuo acompanhamento dos prazos de 
financiamento das vendas e prestações de serviços. 
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
 
Aos  
Diretores e Conselheiros da 
Fundação ABC para Assistência e Divulgação Técnica Agropecuária. 
Castro- PR 
 
Opinião  
 
Examinamos as demonstrações contábeis da Fundação ABC para Assistência e Divulgação Técnica 
Agropecuária (“Entidade”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as 
respectivas demonstrações de resultados, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis.  
 
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Fundação ABC para Assistência e 
Divulgação Técnica Agropecuária em 31 de dezembro de 2017, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil.  
 
Base para opinião  
 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em 
relação à Fundação ABC para Assistência e Divulgação Técnica Agropecuária, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
 
Outros assuntos  
 
Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior 
 
Os valores correspondentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2016, apresentados para fins de 
comparação, foram anteriormente auditados por outros auditores independentes, que emitiram relatório 
datado de 02 de fevereiro de 2017, sem modificação. 
 
Responsabilidades da administração pelas demonstrações contábeis 
 
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro.  
 
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Fundação ABC para Assistência e Divulgação Técnica Agropecuária continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Fundação ABC para Assistência e Divulgação Técnica Agropecuária ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.  
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Os responsáveis pela governança da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis  
 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações contábeis.  
 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:  
 
 Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 

independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; 

 Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Fundação ABC para Assistência e Divulgação 
Técnica Agropecuária; 

 Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração; 

 Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Fundação ABC para Assistência e Divulgação Técnica Agropecuária. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Fundação ABC para Assistência e Divulgação Técnica Agropecuária a não mais se 
manter em continuidade operacional; e 

 Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 
 

         Curitiba,19 de fevereiro de 2018  
BDO RCS Auditores Independentes S.S. 
CRC 2 PR 006853/F-9 
 
 

 

   
Paulo Sérgio Tufani   Gilberto de Souza Schlichta 
Contador CRC 1 SP 124504/O-9 “S” PR Contador CRC 1PR 35508/O-5 
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Parecer do Conselho Fiscal
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Metas 2018

Monitoramento da conformidade aos princípios das Boas Práticas Laboratoriais – BPL, con-
forme estabelecido na portaria Inmetro n.º 220 de 23 de julho de 2009;

Acreditação da ISO 17025 no laboratório de trigo;

Após a reforma estatutária, revisar o Regimento Interno;

Abertura e regularização das filiais perante órgãos regulatórios;

Entregar a versão 1.0 do Sistema Integrado de Gestão e Manejo Agropecuário do Grupo ABC 
(sigmaABC);

Diagnosticar e dimensionar a rede de experimentação para padronizar os processos da pes-
quisa com objetivo de otimizar recursos humanos e financeiros;

“Reiniciar” o Planejamento Estratégico;

Desenvolver estudos de viabilidade técnica e financeira de sistemas intensivos de produção;

Implementar ações de comunicação que visem captar e difundir informações de maneira 
atual, rápida  e objetiva.
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